
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000245-35.2001.815.0211
Origem : 2ª Vara da Comarca de Itaporanga
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Francisco Furtado Leite
Advogado : José Valeriano da Fonseca – OAB/PB nº 4.809
Apelante : Banco do Nordeste do Brasil S/A
Advogado : Suênio Pompeu de Brito – OAB/PB nº 14.515
Apelado : Francisco Barboza da Silva
Advogados: José Carlos da Nunes da Silva – OAB/PB nº 9371 – e outro
Apelado : Banco do Nordeste do Brasil S/A
Advogado :  Suênio Pompeu de Brito – OAB/PB nº 14.515

APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS, LUCRO CESSANTE E DANO
EMERGENTE. SUBTRAÇÃO DE NUMERÁRIO POR
EMPREGADOS  DA INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
PROVA  INCONTESTE.  RESSARCIMENTO  DE
VALORES.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  DUPLO
INCONFORMISMO.  ENTRELAÇAMENTO.
ANÁLISE  CONJUNTA.  PRESSUPOSTOS
RECURSAIS  DE  ADMISSIBILIDADE.  EXAME  À
LUZ DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
SOLIDARIEDADE.  PAGAMENTO  PARCIAL.
ABATIMENTO  EM  FAVOR  DE  DEVEDOR
ADIMPLENTE.  LUCROS  CESSANTES.
NECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. VALOR
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A SER INVESTIDO NO MERCADO FINANCEIRO.
MERA EXPECTATIVA DE LUCRO. PROVIMENTO
PARCIAL  DA  PRIMEIRA  APELAÇÃO  E
DESPROVIMENTO DA SEGUNDA.

- “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Nos termos dos arts. 264 e 277, do Código Civil, os
codevedores  são  responsáveis  pelo  pagamento
integral da dívida, sendo que, em caso de pagamento
parcial, a pessoa que adimpliu determinada quantia
tem  direito  de  vê-la  abatida  no  montante  a  ser
ressarcido ao credor. 

-  Não  há  que  se  falar  em  ressarcimento  pela
configuração  dos  lucros  cessantes,  quando  ausente
comprovação  da  ocorrência  do  prejuízo  pela  parte
autora  através  da  subtração  de  numerário  que
poderia ser investida no mercado financeiro.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente a apelação interposta
por Francisco Furtado Leite e desprover o apelo do Banco do Nordeste do Brasil S/A.
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Francisco Furtado Leite  e o Banco do Nordeste do
Brasil  S/A  interpuseram  suas  respectivas  APELAÇÕES contra  a  sentença  de  fls.
1.234/1.242, proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga, nos
autos  da  Ação de  Indenização  por  Danos  Materiais,  Lucro  Cessante  e  Dano
Emergente ajuizada pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A em desfavor de Francisco
Furtado Leite e Francisco Barboza da Silva, nestes termos:

Ante  o  exposto,  com base  no  art.  269,  I,  do  CPC,
julgo  procedente  em  parte  o  pedido contido  na
inicial  e,  por conseguinte,  condeno os promovidos,
Francisco  Barboza  da  Silva e  Francisco  Furtado
Leite,  ao  ressarcimento  dos  danos  emergentes  no
valor  de  R$  17.200,00  (dezessete  mil  e  duzentos
reais), à instituição bancária autora, valor que deverá
ser  atualizado  como  correção  monetária  (INPC)  a
partir do efetivo dano, e, com juros de mora de 1%
(um por cento) a.m, a contar da citação inicial.

Nada obstante a intimação de todos os litigantes, fl.
1.244  e  fl.  1.259,  Francisco  Barboza  da  Silva não  forcejou  reclamo  ao  presente
decisum.  Em sequência,  ato cartorário  de fl.  1.259/V,  noticiando entrega dos autos
pelos advogados da parte ré.

Francisco  Furtado  Leite,  entretanto,  em  sede  de
razões recursais, fls. 1.245/1.248, postula a reforma da sentença, argumentando que,
conforme declarações da parte autora às fls. 06/07, já adimplira administrativamente
a quantia de R$ 4.300,00 (quatro mil e trezenos reais), conjuntura esta que servirá
para  excluir  a  obrigação  de  ressarcimento  do  montante  subtraído  da  instituição
financeira,  ou,  mantendo-se  a  condenação,  seja  abatido  da  importância  de  R$
21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais) imposta aos promovidos.

Contrarrazões, fls.1.287/1.292, limitando a defender a
solidariedade dos promovidos no pagamento da quantia estabelecida na sentença,
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nos moldes do art. 264, do Código Civil, pois agiram em concurso na prática do ato
delitivo. 

Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A  nas  razões
recursais de fls. 1.260/1.265, ao defender a reforma parcial reforma, alegou que os
fatos incontroversos prescindem de prova, e, nessa ordem de ideias, na condição de
instituição financeira são devidos lucros cessantes, haja vista que os recursos então
subtraídos poderiam ser aplicados no mercado financeiro.

Sem oferta de contrarrazões,  malgrado a intimação
de fl. 1.283.

Sem  envio  à  Procuradoria  de  Justiça, por  não  ser
caso de intervenção ministerial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A  ajuizou  a
presente  Ação de  Indenização  por  Danos  Materiais,  Lucro  Cessante  e  Dano
Emergente contra Francisco Barboza da Silva e Francisco Furtado Leite, quando, em
respectivo, na então condição de Gerente Geral da Agência do mencionado Banco no
Município de Itaporanga e Tesoureiro e responsável pelos segredos do caixa-forte,
subtraíram a importância de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais), fato
este  devidamente  comprovado  com  o  Procedimento  Administrativo  realizado
perante os órgãos correlatos do Banco do Nordeste do Brasil S/A, acostado aos autos,
culminando-se com a demissão por justa  causa dos empregados.  Em decorrência
desse  episódio,  forcejou  esta  demanda  visando  receber  o  referido  numerário,
consubstanciado em lucros cessantes e danos emergentes, monetariamente corrigido.

A  pretensão  exordial  foi  parcialmente  acolhida,
dando ensejo a interposição das peças de inconformismo apresentadas por Francisco
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Furtado Leite e Banco do Nordeste do Brasil S/A, doravante analisadas.

Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o
pedido inicial  e  a  interposição do  reclamo operaram-se antes  do  advento  do novo
Diploma, motivo pelo qual serão analisados conforme os ditames da legislação da época.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
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recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Na ausência de preliminares,  passo ao deslinde do
mérito  recursal,  e,  dada  à  interligação  existente  entres  as  sublevações,  examino
conjuntamente os respectivos reclamos. 

Nos moldes do art. 334, do então Código de Processo
Civil, não dependem de prova os fatos admitidos no processo como incontroversos.
Nesse  diapasão,  a  responsabilidade  da  parte  promovida  pelo  ressarcimento  do
numerário subtraído da instituição financeira é medida que se impõe.

A questão  a  ser  dirimida  é  quanto  caberá  a  cada
responsável,  haja  vista  a  solidariedade presente na relação entre  os  réus,  e  se  os
lucros cessantes devem fazer parte da condenação. 

Ao  compulsar  os  autos,  especificamente  à  fl.  966,
ficou atestado que, nos moldes sustentados pelo recorrente Francisco Furtado Leite,
este  devolveu à  instituição financeira  a  importância  de  R$ 4.300,00 (quatro  mil  e
trezentos reais).

Desse  modo,  apesar  de  se  cuidar  de  obrigação
solidária, tal montante deve ser abatido da condenação, em obediência ao art. 884, do
Código Civil,  que veda o enriquecimento ilícito,  e  também pelo teor  extraído do
seguinte dispositivo do Código Civil, ao versar sobre o tema: 

Art.  277.  O  pagamento  parcial  feito  por  um  dos
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devedores  e  a  remissão  por  ele  obtida  não
aproveitam  aos  outros  devedores,  senão  até  à
concorrência da quantia paga ou relevada.

A propósito, segue julgado do Superior Tribunal de
Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  ERRO
MÉDICO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  SÚMULA
07 DO STJ. TRANSAÇÃO REALIZADA ENTRE UM
DOS  DEVEDORES  SOLIDÁRIOS  E  O
DEMANDANTE.  RESPONSABILIDADE  DO  CO-
DEVEDOR PELO PAGAMENTO DE COTA-PARTE
DA  INDENIZAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO. 1.  A
quitação parcial da dívida dada pelo credor a um
dos devedores solidários por meio de transação, não
aproveita  aos  outros  devedores,  senão  até  a
concorrência  da  quantia  paga.  Se,  na  transação,
libera-se o devedor que dela participou com relação
à quota-parte  pela  qual  era  responsável,  ficam os
devedores  remanescentes  responsáveis  somente
pelo  saldo  que,  pro  rata,  lhes  cabe.  2.  Recurso
parcialmente  provido.  (STJ;  REsp  1621766;  Proc.
2016/0222310-0;  SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis
Felipe Salomão; DJE 02/03/2017) - negritei.

Com isso,  apesar  de  corresponsáveis  pelo  total  da
dívida de R$ 21.500,00 (vinte um mil e quinhentos reais), cada um seria responsável,
em tese, por R$ 10.750,00 (dez mil setecentos e cinquenta reais). Do total desse valor,
o recorrente já adimpliu R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais), restando, portanto,
R$ 6.450,00 (seis mil quatrocentos e cinquenta reais).
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Logo, nada obstante a corresponsabilidade no evento
danoso, não é justo nem plausível que o adimplemento de parte da dívida por um
dos devedores, possa ele vim a ser prejudicado. Nessa linha de raciocínio, mantida a
condenação dos promovidos, assiste parcial razão ao recurso de  Francisco Furtado
Leite, sendo-lhe devido realizar o pagamento de R$ 6.450,00 (seis mil quatrocentos e
cinquenta reais), corrigido consoante determinação da sentença.

No tocante ao valor propriamente dito, o  Banco do
Nordeste do Brasil S/A postula a condenação dos demandados em lucros cessantes,
pois, na situação de instituição financeira,  poderia investir a quantia subtraída no
mercado financeiro. 

Não merece guarida tal pretensão.

Na redação do art. 402, do Código Civil, as perdas e
danos compreendem os danos emergentes e os lucros cessantes, que não podem ser
hipotéticos ou futuros, mas o que realmente o credor deixou de ganhar em virtude
da multicitada subtração da quantia pelos réus.

Assim,  o  argumento  de  utilizar  o  numerário  em
mercado financeiro não se amolda a essa definição legal, haja vista a necessidade de
serem os lucros cessantes constatados desde logo, afastando-se as meras expectativas.

Acerca  da  matéria,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
pronunciou:

(...)“A indenização por lucros cessantes não pode ter
por base o lucro imaginário, simplesmente hipotético
ou  dano  remoto,  que  seria  apenas  a  consequência
indireta  ou  mediata  do  ato  ilícito,  mas  deve
representar o que a vítima efetivamente perdeu e o
que razoavelmente deixou de ganhar, em decorrência
direta e imediata do ilícito” (Resp 1.129.538-PA, Rel.
Min. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO, 4ª
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Turma, j. Em 01/11/09).

E, em outras Cortes de Justiça, com destaque na parte
que nos importa: 

ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS,  LUCROS  CESSANTES  E
DANOS  EMERGENTES.  CULPA  DA  PARTE  RÉ
INCONTROVERSA. DISCUSSÃO EM TORNO DAS
INDENIZAÇÕES.  PLEITO  PARA  AFASTADAR
LUCROS  CESSANTES  E  REDUZIR  OS  DANOS
EMERGENTES. Restou  incontroversa  a
responsabilidade  do  réu  em  indenizar  os  danos
materiais  referentes  às  avarias  da  carroceria  do
caminhão.  Autor  que  não se  desincumbiu de  seu
ônus  probatório  em  demonstrar  a  ocorrência  de
lucros cessantes.  Necessidade de prova cabal,  não
podendo ser objeto de mera alegação, presunção ou
suposição.  Lucros  cessantes  afastados.  Danos
emergentes  configurados.  Perda  de  parte  da
mercadoria transportada em decorrência do sinistro.
Quantum indenizatório que comporta redução, tendo
que  vista  que  os  documentos  acostados  aos  autos
comprovam  que  o  autor  sofreu  prejuízo,  na
realidade, de R$ 19.000,00, tendo em vista que teve
de  repor  50.000  mudas  ao  comprador,  ao  valor
unitário  R$  0,38,  e  não  52.630,  como  acolhido.
Sucumbência  redimensionada.  Recursos  providos.
(TJSP;  APL 0016360-45.2010.8.26.0362;  Ac.  10106902;
Mogi  Guaçu;  Trigésima  Quarta  Câmara  de  Direito
Privado;  Rel.  Des.  Carlos  Von  Adamek;  Julg.
24/01/2017; DJESP 01/02/2017). 

E,
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INTERDITO
PROIBITÓRIO  CUMULADA  COM  REPARAÇÃO
CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.
DESAPOSSAMENTO  DE  IMÓVEL  RURAL  EM
VIRTUDE  DA  INUNDAÇÃO  DECORRENTE  DA
CONSTRUÇÃO  DA  USINA  HIDRELÉTRICA
GARIBALDI  E  DA  CRIAÇÃO  DO  RESPECTIVO
RESERVATÓRIO  D’ÁGUA.  ALAGAMENTO
RECONHECIDO  PELA  PROVA  PERICIAL.
NEGATIVA  DE  RESSARCIMENTO  DAS
BENFEITORIAS DOS ARRENDATÁRIOS. MISSIVA
REMETIDA  PELA  DESAPROPRIANTE  AO
PROPRIETÁRIO  QUE  DEMONSTRA  A
EXISTÊNCIA DO GALPÃO E DAS PLANTAÇÕES
DE FIGO E DE MAÇÃ NA GLEBA. PRESENÇA DOS
POMARES  QUE,  TODAVIA,  NÃO  COMPROVAM
POR  SI  SÓ  OS  PREJUÍZOS  HAVIDOS  COM  A
IMPOSSIBILIDADE DE COMERCIALIZAÇÃO DOS
FRUTOS.  AUTOS  QUE  SE  RESSENTEM  DE
PROVAS DO QUANTO DEIXOU-SE DE AUFERIR
COM A MERCANCIA DELES, A PARTIR DO QUE
SE  VINHA  LUCRANDO  NO  PERÍODO
IMEDIATAMENTE  ANTERIOR  À  DEVASTAÇÃO
DAS CULTURAS. CC, ART. 402 C.C. CPC, ART. 333,
INC.  I.  INEXISTÊNCIA  DA  OBRIGAÇÃO  DE
INDENIZAR  NO  PONTO.
REDIMENSIONAMENTO  DOS  ÔNUS  DA
SUCUMBÊNCIA.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE  PROVIDO. 1.  "Inexistindo  nos
autos prova de que, à época dos fatos, as plantações
gerariam  lucros  que  não  foram  considerados  no
arbitramento  do  valor  indenizatório,  inviável  o
pleito recursal de indenização por lucros cessantes,
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os  quais  não  se  presumem  e  devem  ser
comprovados  no  processo  de  conhecimento.  "
(Apelação  Cível  n.  2012.016004-2,  de  Ituporanga,
Primeira Câmara de Direito Público, Rel. Des. Carlos
Adilson  Silva,  j.  Em  03.12.2014).2.  "Os  lucros
cessantes devem ser objetivamente demonstrados, e
excluídos  quando  aleatórios  ou  não  comprovados,
porque o prejuízo indenizável deve ser certo e atual,
calcado  em  bases  seguras,  não  se  mostrando
suficientes  as  afirmações  envolvendo  ganhos
hipotéticos  ou  prováveis,  causadores  de  frustração
meramente fictícia. " (Apelação Cível n. 2011.068061-
3,  de  Jaraguá  do  Sul,  Segunda  Câmara  de  Direito
Público,  Rel.  Des.  Jorge  Luis  Costa  Beber,  j.  Em
14.04.2016).  (TJSC;  AC  0000355-07.2013.8.24.0003;
Anita Garibaldi; Segunda Câmara de Direito Público; Rel.
Des.  Francisco  Oliveira  Neto;  DJSC  03/04/2017;  Pag.
193).

Destarte, considerando não bastar a mera presunção
de que os lucros cessantes aumentariam o patrimônio da parte autora, mesmo em se
tratando de uma instituição financeira,  é seu o dever processual de comprovar o
prejuízo advindo da quantia subtraída. Porém, o recorrente mão desconstitui desse
ônus.

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO PARCIAL
AO  APELO  DE  FRANCISCO  FURTADO  LEITE,  DETERMINANDO  O
PAGAMENTO  DE  R$  6.450,00  (SEIS  MIL  QUATROCENTOS  E  CINQUENTA
REAIS),  MONETARIAMENTE  CORRIGIDO,  PARA,  EM  SEQUÊNCIA,
DESPROVER A APELAÇÃO DO  BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A.

Apesar  do  provimento  parcial  da  apelação  de  um
dos  promovidos,  os  ônus  sucumbencias  devem  ser  inalterados,  pois  ainda
vislumbrada a suumbência recíproca. 
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É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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